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Resumo
Especialistas atualmente concordam que a abordagem tradicional de gerenciamento de resíduos sólidos com foco 

no final da etapa do processo produtivo (abordagem linear) não é suficiente num cenário com restrição cada vez maior 

de recursos naturais e financeiros. Assim, as novas estações de tratamento de água (ETAs) e de esgoto (ETEs) devem 

ser projetadas levando em consideração a prioridade na gestão e no gerenciamento dos resíduos sólidos, preconi-

zada pela política brasileira, da Europa, do Japão e da China: a não geração, a redução, a reutilização, a reciclagem, o 

tratamento dos lodos e a disposição final apenas dos rejeitos. Para as ETAs e ETEs existentes, usos benéficos devem 

ser priorizados sobre as formas de transferência ou de disposição final. Neste artigo, diversos usos de lodos de ETAs 

e ETEs são apresentados e discutidos em relação ao seu potencial de aplicação. Conclui-se que a maioria das pes-

quisas é realizada em escala de laboratório e não se avalia a viabilidade ambiental. Nos países em desenvolvimento, 

ainda é incipiente o uso de lodos, o que não acontece nos desenvolvidos, que tornaram o uso benéfico uma realida-

de há mais de uma década. É importante destacar também que não basta verificar a viabilidade técnica e ambiental 

do uso pretendido para que ele seja aplicado em escala real, pois os problemas logísticos, a relação custo-benefí-

cio e o atendimento aos interesses e restrições de cada ator envolvido no processo influenciam significativamente.  

Palavras-chave: Resíduos de tratamento de água. Resíduos de tratamento de esgoto. Reúso de lodo. Resíduos 

sólidos. Gerenciamento integrado de resíduos.

Abstract
Experts currently agree that the traditional approach to solid waste management focused on the end of the productive 

process step (linear approach) is not good enough in a scenario of high scarcity of natural and financial resources. Thus, 

new water and sewage treatment plants (WTP and STP) should be designed taking into account priority regarding solid 
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1 INTRODUÇÃO
A captação, o tratamento e a distribuição de água, 

assim como a coleta, o afastamento e o tratamen-

to de esgoto, são essenciais para a promoção da 

saúde da população e para minimizar o impacto do 

descarte de águas residuárias em corpos hídricos. 

Entretanto, como qualquer processo industrial, os 

sistemas de saneamento têm como subprodutos 

diversos tipos de resíduos. O resíduo mais impor-

tante gerado nessas instalações é o lodo, resulta-

do dos processos físico-químicos e biológicos do 

tratamento, e que, justamente por isso, apresenta 

grande variabilidade (BABATUNDE e ZHAO, 2007). 

O lodo de estações de tratamento de água (ETAs) é 

um resíduo proveniente das operações físico-quí-

micas do tratamento, principalmente dos decan-

tadores, que contêm minerais, material húmico e 

os produtos químicos usados como coagulantes 

– sais metálicos – ou auxiliares de coagulação – 

polímeros (OWEN, 2002). Entretanto, a proporção 

desses componentes, ou mesmo a presença de 

outros compostos, varia conforme a qualidade da 

água bruta, que não é constante ao longo do ano, 

ou mesmo ao longo do dia (AHMAD et al., 2016).

O lodo de ETE, gerado nos processos biológicos 

e físico-químicos de tratamento do esgoto para 

correta degradação da matéria orgânica e remo-

ção de nutrientes, micro-organismos patogênicos 

e toxicidade apresenta, por conseguinte, caracte-

rísticas diversas daquele resultante da coagulação 

química anteriormente citada. A princípio domés-

tico, o esgoto pode ter em sua composição uma 

série de contaminantes complexos dessa fonte 

(fármacos, hormônios, etc), além de outros pro-

venientes de descartes de efluentes não domés-

ticos na rede, ilegais, não controlados ou mesmo 

permitidos por legislação (DELATORRE JUNIOR e 

MORITA, 2007). De composição bastante diversa, 

o lodo de esgoto é composto por grande propor-

ção de matéria orgânica, nutrientes, organismos 

patogênicos e possivelmente metais e compostos 

orgânicos tóxicos e de interesse emergente, além 

de minerais (VON SPERLING e GONÇALVES, 2007).

É nítida a tendência de aumento da demanda 

por água potável diante de uma realidade de 

crescimento populacional e maior acesso ao sa-

neamento. Em compensação, os cursos d’água 

se encontram em um processo de degradação 

histórico, exigindo diferenciadas técnicas para 

o seu tratamento. Diante desse cenário, existe 

a tendência de crescimento dos processos de 

tratamento de água e de esgoto e, com isso, o 

aumento da geração e a piora da qualidade dos 

lodos de ETAs e ETEs.

Apesar do grande teor de umidade, os lodos são 

considerados resíduos sólidos. Dessa forma, o 

seu descarte em corpos d’água ou no sistema 

público de esgoto não é apropriado, pois devem-

waste management, as recommended by Brazilian, European, Japanese and Chinese policies: non-generation, reduction, 

reuse, recycling, treatment of sludge and, lastly, disposal. For existing WTP and STP, beneficial uses should prevail over 

final disposal. In this paper, several uses of sludge from WTP and STP are presented and discussed in relation to their appli-

cation potential. Most of research works found in literature have been carried out on laboratory scale and environmental 

viability has not been evaluated. In developing countries, the use of sludge is still incipient, unlike developed countries, 

which have actually made sludge beneficial use for more than a decade. Noteworthy that just analyzing technical and 

environmental feasibility in order to full scale sludge application it is not itself enough. Logistic issues, cost-benefit rela-

tion and attendance to interests and restrictions from stakeholders must significantly influence beneficial use of sludge. 

Keywords: Waterworks residuals. Wastewater residuals. Sludge beneficial uses. Solid waste. Integrated waste management.
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-se respeitar as legislações relativas aos resíduos 

sólidos (ACHON et al., 2013) e a lei de Crimes 

Ambientais (BRASIL, 1998). A prática mais co-

mum no Brasil – a de lançamento do lodo dos 

decantadores das ETAs no sistema público de 

esgoto – só deve ser autorizada em casos excep-

cionais, especialmente em áreas densamente 

urbanizadas, em que as ETAs são antigas e não 

há espaço para construir o sistema de tratamen-

to de lodo no local. Mesmo nesse caso, torna-se 

fundamental a implantação de um sistema para 

remoção de lodo de forma contínua e controlada. 

Se isso não for feito, pode-se ter o afogamento 

do coletor de esgoto no caso de manobra exage-

rada da válvula de descarga dos decantadores da 

ETA, além de sobrecarga e problemas operacio-

nais na ETE, devido à operação em batelada. Se 

o objetivo for o aproveitamento da infraestru-

tura de tratamento de lodo da ETE, a alternati-

va mais racional seria um lodo-duto, pois senão 

estar-se-ia concentrando as impurezas no lodo 

da ETA, diluindo com o esgoto sanitário e depois 

concentrando no lodo da ETE. Da mesma forma, 

o reciclo direto da água de lavagem dos filtros, 

sem nenhum pré-tratamento, não é recomenda-

do quando a água bruta contém metais pesados, 

compostos orgânicos tóxicos (pesticidas, fárma-

cos, etc) ou protozoários oportunistas (WALSH et 

al., 2008). Além disso, há restrições para tal re-

ciclo quando se faz uso de polímeros orgânicos 

sintéticos à base de poliacrilamida no processo 

de tratamento de água. A concentração de acri-

lamida na água de abastecimento público deve 

ser menor do que 0,5 μg∙L-1 (BRASIL, 2011) sen-

do, pois, necessário, fazer o controle desse mo-

nômero. Wilczak et al. (2003), por sua vez, obser-

varam que o polímero catiônico cloreto de dialil 

dimetilamônio, presente no reciclo da água de 

lavagem dos filtros, reagiu com a cloramina usa-

da na desinfecção da água, produzindo n-nitro-

sodimetilamina, um potencial cancerígeno.

O descarte de lodo de ETA no sistema público de 

esgoto transfere o problema para a ETE e pode 

causar dificuldades – se o objetivo for a geração 

de energia –, pois reduz o poder calorífico e pro-

duz alterações na qualidade do lodo da ETE.

Outra forma tradicional de destinação dos lodos 

é o aterro sanitário. Entretanto, os lodos apre-

sentam alta plasticidade, baixa resistência ao 

cisalhamento, baixa permeabilidade à água e 

são extremamente compressíveis e tixotrópicos. 

Desta forma, se eles não forem desaguados ade-

quadamente antes de serem dispostos no aterro, 

causarão problemas estruturais ao mesmo. Teo-

res de 25 a 30% de sólidos e tensão de cisalha-

mento superior a 25 kPa têm sido recomendados 

para essa disposição (O’KELLY, 2016). Poucos são 

os sistemas de desaguamento que atendem a es-

sas recomendações. Além disso, a Lei no. 12.305 

(BRASIL, 2010a), regulamentada pelo Decreto 

7304 (BRASIL, 2010b), que estabeleceu a Política 

Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), busca res-

tringir o envio de resíduos para aterros sanitários, 

indicando que a ordem de prioridade na gestão é: 

a não geração; a redução; a reutilização; a recicla-

gem; o tratamento e, por último, a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. Mundial-

mente, também existe a tendência do máximo 

aproveitamento dos resíduos, devido às restritas 

áreas para sua disposição, além do possível im-

pacto destes aterros nas mudanças climáticas 

(BHADA-TATA e HOORNWEG, 2016). 

Com base nessa realidade, estudos que buscam 

alternativas para o uso benéfico dos lodos de ETAs 

e ETEs foram e continuam sendo realizados no 

mundo. Entretanto, a aplicação em escala real nos 

países subdesenvolvidos e em desenvolvimento é 

ainda muito incipiente. Uma das causas é o desco-

nhecimento do meio técnico e gerencial do esta-

do da arte sobre o assunto, sendo este o objeto do 

presente trabalho.
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2 USOS BENÉFICOS DE LODOS DE ETA
O lodo de ETA, devido ao seu caráter mineral (HI-

DALGO et al., 2017), parcialmente composto por 

argilominerais (LING et al., 2017), já teve sua apli-

cação estudada, com maior ou menor sucesso no 

setor ceramista (MONTEIRO et al., 2008; SILVA e 

FUNGARO, 2011; TARTARI et al., 2011; CORNWELL 

e ROTH, 2011; KIZINIEVIC et al., 2013; SILVA et al, 

2015); em obras geotécnicas (RAGHU et al., 1987; 

SOCKANATHAN, 1991; WANG et al., 1992; FADA-

NELLI e WIECHETECK, 2010; BASHAR et al., 2016); 

na fabricação de blocos de concreto para vedação 

(CHÁVEZ-PORRAS et al., 2008); na fabricação de 

cimento Portland (HOPPEN et al., 2006; KYNCL, 

2008; DAHHOU et al., 2018); na aplicação em 

áreas degradadas (TEIXEIRA e MELO, 2007; MO-

REIRA et al., 2009); como condicionador de solo na 

silvicultura - eucaliptos (CORNWELL et al., 2000), 

como cocondicionador (LAI e LIU, 2004; YANG et 

al., 2006; BABATUNDE e ZHAO, 2007) e na agri-

cultura (VERLICCHI e MASOTTI, 2001; BOTERO et 

al., 2009). O lodo de ETA pode ter efeito benéfico 

em sistemas de esgoto no controle de H2S (AW-

WARF, 2007) e na remoção de fósforo (GEORGAN-

TAS e GRIGOROPOULOU, 2005; MORTULA e GAG-

NON, 2007; BABATUNDE e ZHAO, 2010; CHAO et 

al, 2011; GIBBONS e GAGNON, 2011; ZHAO et al., 

2011). A recuperação de coagulantes também é 

um uso tecnicamente viável (KYNCL, 2008; SILVA 

e DANIEL, 2010; DASSANAYAKE et al., 2015), mas 

não há relato sobre experiências em escala real de 

longo prazo.

2.1 Uso no setor ceramista

A matéria-prima utilizada na fabricação de cerâ-

mica vermelha (argilas) e os resíduos originados 

nos decantadores de ETAs têm composição mi-

neralógica semelhante (MONTEIRO et al., 2008; 

TARTARI et al., 2011; VICTORIA, 2012). A princípio, 

o lodo férrico apresenta-se mais adequado para 

esse uso, devido ao conteúdo de ferro e matéria 

orgânica (BABATUDE e ZHAO, 2007). Entretanto, 

estudos com lodo de alumínio indicaram também 

sua viabilidade na substituição de parte da argila 

em materiais cerâmicos (HEGAZY et al., 2011; HE-

GAZY et al., 2012a, 2012b; SILVA et al, 2015).

Algumas considerações devem ser feitas sobre a 

substituição da argila pelo lodo de ETA. Devido à 

grande variabilidade de qualidade dos lodos (Ta-

bela 1) e das argilas existentes, estudos devem ser 

realizados para cada caso, verificando a compa-

tibilidade entre os materiais e o processo de fa-

bricação envolvido (MORITA et al., 2002). As re-

lações mássicas lodo/argila devem ficar entre 5% 

e 12,5%, para que não ocorram alterações signi-

ficativas nas propriedades mecânicas das peças 

cerâmicas produzidas (MORITA et al., 2002; MON-

TEIRO et al., 2008; TARTARI et al., 2011; VICTORIA, 

2012). O lodo também pode ser incorporado na 

cerâmica vermelha em uma mistura com outros 

resíduos, como sílica, cinzas de casca de arroz e 

sedimentos, variando a sua quantidade (HUANG 

et al., 2001; HEGAZY et al., 2011; HEGAZY et al., 

2012a, 2012b).

Tabela 1. Características gerais de lodos de ETA e características de lodos usados com sucesso na produção de blocos 
cerâmicos e agregados (% massa seca)

Atributo Lodo de alumínio Lodo férrico Lodo de cal LA em blocos 
cerâmicos

Alumínio 29,7 ± 13,3 10,0 ± 4,8 0,5 ± 0,8 23,3 ± 9,5

Ferro 10,2 ± 12 26,0 ± 15,5 3,3 ± 5,8 9,8 ± 5,5

Cálcio 2,9 ± 1,7 8,32 ± 9,5 33,1 ± 21,1 1,8 ± 2,6

Magnésio 0,89 ± 0,8 1.6 2,2 ± 1,04 0,5 ± 0,3

SiO
2

33,4 ± 26,2 Sd 54,57 33,0 ± 9,6

TiO
2

Sd Sd Sd 1,3 ± 0,8

K
2
O Sd Sd Sd 0,5 ± 0,3

Notas: sd: sem dados; LA: Lodo de Alumínio. Dados de lodo de alumínio, férrico e de cal compilados por Babatunde e Zhao (2007). Dados de lodo de alumínio em 

blocos cerâmicos compilados de Huang et al. (2001); Monteiro et al. (2008); Hegazy et al. (2011); Tartari et al. (2011); Victoria (2012). 

revisão de literatura

A Revista DAE está l icenciada sob a Licença Atribuição- 
NãoComercial 4.0 Internacional Creative Commons.

131Revista DAE  | núm. 219  | vol. 67  |  outubro a dezembro de 2019



Teores de umidade no lodo de ETA acima de 80% 

podem ser prejudiciais, obstruindo passagens, 

aderindo nas paredes dos equipamentos do pro-

cesso produtivo ou não permitindo a conforma-

ção do bloco (MORITA et al., 2002). Quanto mais 

próximas forem as composições granulométrica 

e mineralógica do lodo e as da argila, melhores 

serão os resultados. A presença de carvão ativa-

do em pó ou antracito pode causar expansão e 

consequentes rachaduras nos blocos. Lodos com 

hidróxido de ferro dão coloração avermelhada ao 

bloco, desejada pelos consumidores (CORNWELL 

et al., 2000; ANDRADE, 2005).

A aplicação em escala real e a quantificação dos 

impactos ambientais, devido à substituição par-

cial da argila pelo lodo na fabricação de artefatos 

de cerâmica vermelha, são restritas. No Brasil, o 

trabalho de Andrade (2005) apresentou uma pro-

posta de metodologia para avaliação desses im-

pactos e quantificou os mesmos. Nesse trabalho, 

concluiu-se que: 

• as emissões de CO, SO
2
 e CO

2
 no forno da cerâ-

mica foram mais estáveis quando se substituiu 

7% (massa/massa) de argila pelo lodo de ETA;

• aumento do consumo de cavaco no forno quan-

do se utilizou o lodo;

• a disposição do lodo da ETA Cubatão diretamen-

te sobre o solo, no pátio da indústria, antes de sua 

utilização no processo produtivo, não alterou, sig-

nificativamente, a qualidade do solo e nem cau-

sou risco à saúde do operador;

• não houve emissões de cloreto durante a queima 

e a emissão de carbono orgânico total variou entre 

3,4 e 8,5 mg/Nm3 (corrigidas para 10% de oxigê-

nio), inferior ao exigido pelas normas europeias ;

• o bloco pós-secagem, no teste com lodo, apre-

sentou teor de cloretos inferior a 0,001%, não 

sendo, portanto, necessário o aumento da tempe-

ratura no forno para evitar a formação de dioxinas 

e furanos;

• o teor de COT nas cinzas provenientes da queima 

do bloco com lodo foi igual a 2,1 ± 0,1% e atendeu 

ao estipulado pela diretiva europeia para copro-

cessamento de resíduos;

• os fatores de emissão de CO, CO
2
, SO

2
, SO

3
 e 

material particulado, obtidos dos resultados dos 

testes de queima realizados com e sem lodo, fo-

ram semelhantes;

• após a aplicação de modelo matemático de dis-

persão de poluentes, observou-se que caso todos 

os fornos da fábrica estivessem funcionando ao 

mesmo tempo, as emissões dos poluentes não afe-

tariam a qualidade do ar fora dos limites da fábrica;

• as taxas de emissão de metais presentes no ma-

terial particulado nos testes com lodo foram, em 

sua maioria, na mesma de ordem de grandeza que 

àquelas obtidas nos ensaios sem lodo.

• realizando análises de risco, devido à disposi-

ção do bloco pós consumo em lixões ou em usi-

nas de reciclagem de entulhos, concluiu-se que a 

ingestão da água subterrânea contaminada e de 

fragmentos dos blocos por crianças; a inalação de 

fragmentos dos blocos em usinas de reciclagem 

de entulho por adultos e o contato dérmico (ba-

nho com água contaminada e manuseio dos blo-

cos) não se caracterizaram como vias importantes 

de contaminação.

É importante salientar que o sucesso da aplicação 

do lodo em peças cerâmicas não depende apenas 

das características físico-químicas dos resíduos, 

coagulantes e outros produtos químicos utiliza-

dos no processo de tratamento, mas também da 

proximidade entre a indústria cerâmica e a esta-

ção de tratamento de água, da aceitação do lodo 

pelo fabricante de blocos cerâmicos, e dos custos 

de transporte e armazenamento desse material 

(PRADICELLI e MELCHIADES, 1997). 

A produção de cerâmica branca com lodo de ETA 

também foi estudada no Reino Unido, mas a utili-

zação de um material com composição tão variável 

revisão de literatura

A Revista DAE está l icenciada sob a Licença Atribuição- 
NãoComercial 4.0 Internacional Creative Commons.

132 Revista DAE  | núm. 219  | vol. 67  |  outubro a dezembro de 2019



dificulta o atendimento às restritas especificações 

de qualidade desse material (SIMPSON et al., 2002).

2.1.1 Fabricação de cimento e materiais 
relacionados

Podem-se apontar algumas vantagens dessa apli-

cação: i) normalmente, o lodo de ETA não é perigo-

so; ii) tem alta concentração de sólidos; iii) a com-

posição química pode ser semelhante aos materiais 

utilizados na fabricação de cimento; iv) lodos de 

alumínio podem formar hidratos de cálcio e de alu-

mínio, que têm potencial para prevenir a corrosão 

de estruturas de aço devido ao cloro; v) não há efei-

tos prejudiciais sobre a resistência em longo prazo. 

Pode-se apontar as seguintes desvantagens: i) o 

teor de matéria orgânica no produto final (no caso 

de queima incompleta no processo) pode afetar as 

propriedades mecânicas; ii) o risco de geração de 

hidrogênio; iii) expansão de alumínio; iv) elevado 

teor de água; v) risco de corrosão em fornos de ci-

mento e a produção de óxidos de ferro provenien-

tes de lodo férrico pode produzir uma cor indesejá-

vel ao produto final (PAN et al., 2004; BABATUNDE 

e ZHAO, 2007). Dahhou et al. (2018) obtiveram re-

sultados superiores de resistência à flexão e com-

pressão de argamassas de cimento produzido com 

lodo de ETA como matéria-prima.

O lodo de ETA também pode substituir o cimento 

na produção de pavimento intertravado de con-

creto (paver) para uso externo. Testes realizados na 

Jordânia com lodo férrico foram satisfatórios para 

uma relação mássica lodo-cimento de até 40%. To-

das as peças produzidas foram consideradas não- 

vítreas e a absorção de água esteve em torno de 

10% (ALQAM, 2011). Outra aplicação bem-sucedi-

da foi a do lodo da ETA Mirassol-SP como agregado 

miúdo em concretos para calçadas, numa relação 

mássica lodo: areia de até 20% (COSTA, 2011).

A produção de agregado leve também é possível. 

Huang e Wang (2013) avaliaram dez amostras de 

lodo de alumínio de uma ETA em Taiwan e todas se 

mostraram adequadas para a fabricação de agre-

gados leves. A incorporação de lodo de ETA como 

agregado fino na produção de blocos foi estudada 

na Tailândia por Kaosol (2010), que apontou sua 

viabilidade para uma proporção de 10 a 20%, em 

massa. Novamente, um problema encontrado foi 

a variabilidade das características do lodo, o que 

torna necessária a análise de cada material.

2.2 Uso de lodo de ETA em processos de 
recuperação de coagulante 

Uma fração significativa do custo operacional da 

ETA é a aquisição dos coagulantes (BABATUNDE e 

ZHAO, 2007) e, por isso, a importância na recupe-

ração dos mesmos. 

Historicamente, as pesquisas sobre tecnologias 

de recuperação de coagulantes iniciaram-se em 

1903 por meio de processos de acidificação (JE-

WELL, 1903 apud KEELEY et al., 2014). Diferentes 

métodos foram estudados para a recuperação 

de alumínio (PETRUZZELLI et al., 1998) e de ferro 

(VAEZI e BATEBI, 2001; KEELEY et al., 2016a). Mé-

todos para o reúso e recuperação de coagulantes, 

suas potencialidade e fragilidades são mostrados 

na Tabela 2. O uso do lodo como fonte de coagu-

lante em tratamento de águas residuárias pode 

ser feito por meio de métodos mais simples de re-

cuperação (por exemplo, a acidificação).

Deve-se considerar os gastos com transporte e 

com o próprio processo, para que os custos não 

excedam os benefícios econômicos (MIYANOSHI-

TA et al., 2009). No Japão, a recuperação de alumí-

nio antes de 1972 era praticada em, pelo menos, 

15 estações, até perder a força, devido à preocu-

pação com possíveis impurezas no produto final 

(OGILVIE, 1997). Keeley et al. (2016b) fizeram uma 

análise de custos para demonstrar a viabilidade 

da recuperação de coagulantes para uso na re-

moção de fósforo de águas residuárias. Os auto-

res chegaram a um limite de 240 km de distância 
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de transporte para que a recuperação fosse eco-

nomicamente viável. O trabalho de Keeley et al. 

(2016b) foi elaborado para a realidade da Euro-

pa e deve ser validado às realidades regionais, no 

caso da aplicação em outros locais. 

Os estudos realizados apontam a viabilidade téc-

nica e econômica da recuperação (RUSSEL e PECK, 

1998; PARSONS e JEFFERSON, 2006). Entretanto, 

existem dificuldades operacionais e com a variabi-

lidade da qualidade dos lodos. Outro fato que deve 

ser considerado, principalmente no Brasil, é que a 

regeneração dos coagulantes não é a atividade fim 

das ETA e, portanto, sua permanência ao longo do 

tempo pode ser influenciada pela política das con-

cessionárias, especialmente se forem públicas.

2.3 Uso de lodo de ETA como adsorvente para 
poluentes 

O desenvolvimento de adsorventes a partir de 

subprodutos de diferentes processos produtivos 

vem sendo considerada uma alternativa, pois é 

uma forma de minimizar resíduos e economizar 

insumos (BABATUNDE e ZHAO, 2007). 

Entre os poluentes passíveis de remoção a partir 

do lodo de ETA, citam-se o chumbo (CHU, 1999), 

o cobre (WU et al., 2004) e o flúor (SUJANA et al., 

1998), íons contaminantes (HUA et al., 2018), 

compostos orgânicos voláteis (SANCHIS et al., 

2019) além de corantes de efluentes têxteis (CHU, 

2001). O fósforo merece destaque entre os com-

postos, pois seu excesso pode promover a eutro-

fização nos corpos d’água receptores (CHAO et al, 

2011; BABATUNDE e ZHAO, 2010). 

A remoção de fósforo a partir do lodo de alumínio 

pode ocorrer de algumas maneiras: i) lodo de ETA 

na forma líquida para cocondicionamento e de-

saguamento de lodo de digestores anaeróbios de 

sistemas de lodos ativados com remoção biológi-

ca de fósforo (DASLARBF) (YANG et al., 2007); ii) 

utilização de lodo desaguado de ETA em leito fixo 

para a imobilização de fósforo dos sobrenadantes 

mais o efluente do desaguamento dos DASLARBF  

(YANG et al., 2009). 

Tabela 2. Métodos de recuperação de coagulantes de lodos de ETA e pontos favoráveis e contrários à sua aplicação. 
Adaptado de Piotto (1995); Babatunde e Zhao (2007) e Keeley et al. (2014)

Abordagem de recuperação Potencialidades Fragilidades

Re
ús

o 
qu

ím
ic

o

So
lu

bi
liz

aç
ão

Solubilização ácida simples Método simples, baixo custo e bom entendimento 
da técnica

Não-seletiva, possibilidade de solubilização de 
metais pesados e compostos orgânicos tóxicos, 

eficiência depende do mecanismo de coagulação 
utilizado na ETA. Necessidade de armazenamento 
e manipulação de ácidos fortes. Produção de lodo 

com pH igual a 2,0 a 3,0

Solubilização alcalina simples Método simples, rejeita metais pesados Custo alto, específico para alumínio, baixa eficácia 
na recuperação

Te
cn

ol
og

ia
s 

de
 s

ep
ar

aç
ão

 e
 re

cu
pe

ra
çã

o 
de

 c
oa

gu
la

nt
es

Se
pa

ra
çã

o 
po

r 
m

em
br

an
a Ultrafiltração Relativamente seletivo, baixo custo e bom 

entendimento da tecnologia
Permeabilidade de compostos orgânicos 

considerável e incrustação

Processo de recuperação de 
alumínio (ReAl)

Capacidade de recuperar alumínio muito puro e 
concentrado

Abordagem multiestágio, elevando custos e 
complexidade

Se
pa

ra
çã

o 
ba

se
ad

a 
em

 c
ar

ga Troca iônica líquida Permite que altas concentrações sejam atingidas 
na etapa de extração, bem restritivo

Risco de extravasamento de solvente tóxico, 
complexidade do processo

Resinas de troca catiônica Altos rendimentos e pureza Regeneração é ineficiente e custosa, problemas 
no scale-up

Resinas de troca aniônica Potencial de reduzir os níveis de contaminantes 
orgânicos em outros processos

Desempenho inadequado se usado 
individualmente

Teoria do equilíbrio de 
membranas de Donnan

Forte desempenho em termos de pureza e 
concentração

Cinética lenta, requer grande área de membrana 
ou tempo de contato.

Eletrodiálise Pode ser capaz de acelerar a cinética lenta de 
outros processos de membrana de troca iônica

Propenso a enfrentar problemas com incrustação, 
escala e alta demanda de energia

Uso para tratamento de águas 
residuárias

Não necessita dos mesmos critérios de qualidade 
do uso de coagulantes recuperados na produção 
de água potável e gera benefícios no tratamento

Falha em resolver o problema de demanda  
de coagulante em ETA. O transporte de 
coagulante recuperado entre os locais é 

dependente da proximidade
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Segundo Babatunde e Zhao (2010), a aplicação 

prática da adsorção de fósforo com lodo de alumí-

nio pode incluir: i) remoção de fósforo em sistema 

de tratamento de águas residuárias; ii) redução do 

escoamento superficial de água contendo fósfo-

ro em áreas agrícolas; iii) construção de barrei-

ra reativa para tratamento de água subterrânea 

contaminada; iv) implantação de filtros de lodo 

para remoção de fósforo em ETEs já existentes. 

Deve-se salientar que essa remoção depende do 

tempo de permanência do lodo no decantador da 

ETA; da espécie química de fósforo presente na 

água residuária (orgânico, H
2
PO

4
-,  HPO

4
2-, PO

4
3-); 

da presença ou não de polímero no lodo; do pH e 

do tempo de contato (CHAO et al., 2011). 

2.4 Uso de lodo de ETA no solo

A melhoria estrutural do solo, visando reduzir a 

erosão, é um uso com boas perspectivas de apli-

cação em escala real do lodo de ETAs, pois ele tem 

a capacidade de agregar as partículas de solo. Essa 

aplicação ocorre em diversos países, tais como os 

Estados Unidos (EPA, 2011), a Inglaterra (THA-

MES WATER, 2007) e a Austrália (SYDNEY WATER, 

2007). Entretanto, alguns estudos, relatados a se-

guir, apontam alguns problemas nessa aplicação, 

o que indica que, como os outros usos, depende 

de avaliação da composição do lodo e identifica-

ção de vantagens técnicas e econômicas.

Três fatores foram apontados por Babatunde e 

Zhao (2007) como cruciais para o sucesso das apli-

cações de lodos de ETAs no solo: i) a taxa ótima de 

aplicação com o mínimo de impactos; ii) as carac-

terísticas do lodo; iii) a intenção exata da aplicação.

Dez amostras de lodos de ETA sul-africanas fo-

ram avaliadas para aplicação no solo (TITSHALL e 

HUGHES, 2005). Os autores do estudo concluíram 

que esse uso era viável, mas que deveriam ser toma-

dos os seguintes cuidados: i) manter o pH em níveis 

que não provoquem liberação excessiva de metais 

pesados do solo (principalmente aqueles ligados 

aos carbonato); ii) utilizar  coagulantes com poucas 

impurezas; iii) verificar as características do solo e as 

finalidades do terreno onde será disposto o lodo. 

Haraldsen et al. (2014) – na Noruega –  utilizaram 

lodo de ETA misturado com lodo de ETE e com-

posto orgânico em parques e jardins públicos, 

para melhorar a qualidade de solos superficiais 

de gramados urbanos, tendo resultados positivos 

na adoção de proporção volumétrica de 0,1 m³ de 

cada componente por m³ de solo.

Walsh et al. (2008) apontaram os seguintes pontos 

negativos da disposição de lodo de ETA no solo: i) 

custos de transporte e aplicação; ii) potencial do 

lodo de alumínio se ligar ao fósforo e reduzir os 

nutrientes do solo; iii) estigma negativo da aplica-

ção de resíduos no solo em diversas comunidades; 

iv) competição com outros resíduos sólidos (bios-

sólidos, composto, etc.).

O uso do lodo para controle de carga difusa de nu-

trientes em áreas agrícolas também foi ressaltado 

por Codling et al. (2000) e Elizabeth et al. (2003), 

entretanto, Novak e Watts (2004) apontaram al-

guns limitantes para essa prática: i) desafio logís-

tico do transporte de grandes quantidades de lodo; 

ii) preocupações sobre a estabilidade e longevida-

de da imobilização de fósforo, especialmente com 

a variação de pH. Além disso, as características lo-

cais também devem ser levadas em conta. No Bra-

sil, existe uma grande necessidade de uso de ferti-

lizantes fosfatados, pois os solos de várias regiões 

têm grande capacidade de fixação de fósforo, sen-

do, desta forma, desnecessário o uso de um fixador 

deste elemento (ANDREOLI et al., 2014).

Dayton e Basta (2001) propuseram-se a investigar 

a possibilidade de usar lodo de dezessete ETAs de 

Oklahoma (Estados Unidos) como substitutos de 

solo. Eles realizaram esta investigação por meio 

da realização de análises/ensaios físico-quími-

cos e bioensaios normalmente utilizados para 

caracterizar solos. Da comparação dos resultados 
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obtidos com os recomendados pela literatura, os 

autores concluíram que os lodos das ETAs não po-

deriam ser utilizados como substitutos de solos, 

devido às menores densidades aparentes; quan-

tidades de água disponível para as plantas e teo-

res de fósforo. Outro problema era o maior teor de 

nitrogênio amoniacal, que impedia que ocorresse 

a nitrificação total, resultando num acúmulo de 

nitrito, sendo este tóxico para as plantas.

2.5 Uso de lodo de ETA em obras de terra

Pesquisadores ligados à área de geotecnia têm 

realizado estudos com lodos de ETAs e ETEs desde 

a década de 1990. Tais estudos tiveram por obje-

tivos: i) obter parâmetros de projeto para aterros 

exclusivos; ii) verificar o comportamento geotéc-

nico de lodos em aterros sanitários; iii) avaliar seu 

uso em obras de terra.  

Com relação aos dois primeiros objetivos, uma ex-

celente revisão foi feita por O’Kelly (2016), e esses 

itens não serão discutidos por não serem focos do 

presente artigo. Quanto ao uso benéfico, a maioria 

dos pesquisadores apenas determina as caracte-

rísticas geotécnicas dos lodos ou de misturas com 

outros materiais – solos, sedimentos, zeólitas, cin-

zas, resíduos sólidos domiciliares, etc – e avalia se 

elas são adequadas para os usos pretendidos. 

Raghu et al. (1987); Caniani et al. (2013); Bashar 

et al. (2016); Montalvan (2016); Gonçalves et al., 

(2017) obtiveram resultados positivos para o uso 

em cobertura e revestimento de aterros sanitá-

rios. Já Aziz et al. (2016) encontraram resultados 

negativos. Quanto ao uso em diques, Wang et al. 

(1992) concluíram que a mistura de lodo de alu-

mínio, com teor de sólidos de aproximadamente 

12%, com hidróxido de cálcio, cinza e solo, numa 

razão mássica 1:0,6 (m/m), melhorou a trabalha-

bilidade, a compactação, a compressibilidade e a 

resistência ao cisalhamento, mas esta não foi sufi-

ciente para o uso como material de construção de 

diques. Ao contrário de Balkaya (2015), que indica 

o uso de lodo de ETA, sozinho ou misturado com 

zeólitas, para a construção de diques, wetlands, 

unidades de confinamento de sedimentos con-

taminados, sub-base de estradas e camada de 

cobertura e de revestimento de aterro sanitário. 

Babatunde e Zhao (2007) também citam o uso de 

lodo de ETA incorporado em mistura betuminosa 

em obras de pavimentação, como material esta-

bilizado na sub-base de rodovia. 

Os estudos que pretendem avaliar a aplicação em 

obras de terra a partir do lodo de apenas uma ETA, 

em escala de laboratório, têm uma aplicação limi-

tada e local. O comportamento geotécnico do lodo 

da ETA não depende apenas das características 

físico-químicas da fração sólida, mas também da 

fração líquida presente nos poros (BASIM, 1999). 

Importante ressaltar, uma vez mais, que as carac-

terísticas dos lodos das ETAs variam muito com: a 

qualidade da água bruta; os reagentes utilizados 

(cal para o abrandamento, sais de ferro, de alumí-

nio e polímeros para remoção da cor e turbidez, 

oxidantes para remoção de carbono orgânico, car-

vão ativado para remoção do odor, etc); os tipos de 

operações e processos unitários existentes na ETA; 

o tempo de permanência e o tipo de remoção de 

lodo dos decantadores. Essa variabilidade limita a 

representatividade de amostras de pequeno tama-

nho e não permite a extrapolação ou aplicação di-

reta na escala real, sendo necessários estudos mais 

amplos e acurados de scale-up. Uma grande limita-

ção destes estudos é que nenhum avaliou o impac-

to do uso na saúde pública ou no meio ambiente. 

2.6 Outros possíveis usos de lodos de ETAs

O lodo de ETA também pode ser utilizado como 

componente do substrato de wetlands construí-

das, para adsorver vários poluentes, entre eles o 

fósforo (YANG et al., 2006; ZHAO e ZHAO, 2009; 

BABATUNDE et al., 2010; WU et al., 2011; YANG et 

al., 2011; ZHAO et al., 2011; HU et al., 2012).
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O uso de lodo de ETA diretamente como coagulante 

também é reportado na literatura. Um estudo reali-

zado na Índia (NAIR e AHAMMED, 2015), em esca-

la de bancada, avaliou o uso de lodo de cloreto de 

polialumínio (PAC) com PAC para pós-tratamento 

de um efluente de reator anaeróbio de fluxo ascen-

dente com manto de lodo, e conseguiu resultados 

iguais ou superiores ao uso de apenas PAC. Entre-

tanto, o experimento não foi realizado em escala 

real, para avaliação da sua aplicabilidade.

3 USOS BENÉFICOS DE LODOS DE ETES
Diferentemente dos lodos das ETA, os resíduos 

provenientes do tratamento de esgoto apre-

sentam maior quantidade de matéria orgânica 

e maior possibilidade de conter organismos pa-

togênicos, poluentes orgânicos tóxicos e metais 

pesados (GONÇALVES, 1999; SILVA et al., 2014). 

Todas as aplicações possíveis desse material têm 

de ser avaliadas com muito cuidado, para que não 

haja risco ambiental e sanitário. 

 As características físico-químicas dos lodos de-

pendem da composição das águas residuárias e 

dos processos que compõem o tratamento, tanto 

da fase líquida como da fase sólida. Sabe-se que 

essas características podem variar anualmente, 

sazonalmente ou até mesmo diariamente, em 

consequência das variações nas características do 

esgoto sanitário. Essas variações são mais acen-

tuadas em sistemas que recebem descargas de 

efluentes não domésticos – industriais, comerciais 

e de serviços (TCHOBANOGLOUS et al., 2003). No 

Brasil, esse é um grande problema. A legislação é 

baseada em um princípio da década de 1960, no 

qual se incentivava o tratamento conjunto das 

águas residuárias industriais e comerciais com o 

esgoto doméstico, pelas seguintes razões: i) para 

a comunidade, resultaria em uma economia de 

escala, obtida em grandes centrais de tratamen-

to; ii) para as indústrias, resultaria na liberação de 

áreas e serviços estranhos às suas atividades-fim 

e na superação da inviabilidade física da constru-

ção de instalações de tratamento; iii) para o órgão 

ambiental, minimizaria as diversas dificuldades 

encontradas na fiscalização de inúmeras fontes, 

que descarregavam suas águas residuárias em 

rios e córregos; iv) para a concessionária de ser-

viços de água e esgoto, proporcionaria melhores 

condições para atingir a viabilização econômico-

-financeira do sistema projetado (MORITA, 2010). 

Destarte, muitas legislações de estados brasi-

leiros, tais como a do Estado de São Paulo (SÃO 

PAULO, 1980), estabelecem a obrigatoriedade do 

lançamento de efluentes de qualquer fonte polui-

dora em rede pública, mediante o atendimento a 

padrões de emissão. Entretanto, tais padrões fo-

ram estabelecidos levando-se em consideração 

apenas a integridade física do sistema de coleta, 

transporte e tratamento de esgoto e a toxicida-

de no sistema biológico de tratamento. Mas, há 

anos, sabe-se que os principais mecanismos de 

remoção dos poluentes perigosos nos sistemas de 

tratamento biológico de esgoto são: i) a volatili-

zação; ii) a biodegradação e iii) a adsorção na bio-

massa (PETRASECK et al, 1983; EPA, 1986; BLAN-

CHARD et al., 2001; KELLER et al., 2003; HAWARI 

e MULLIGAN, 2006; BERGQVIST et al., 2006; DAI 

et al., 2007). A adsorção dos poluentes perigosos 

no lodo tem restringido  sua disposição e uso be-

néfico. Deve-se ressaltar que tanto o sistema de 

coleta e transporte como a ETE são patrimônios 

públicos, e não é justo a população pagar pelo tra-

tamento e disposição de um lodo perigoso ou, ain-

da, pela disposição de um lodo em aterro sanitário 

quando é possível reusá-lo ou reciclá-lo. Por essas 

razões, vários países implementaram leis, políti-

cas e programas de recebimento de efluentes não 

domésticos no sistema público de esgoto, o que 

não aconteceu no Brasil. Há mais de 20 anos, a 

agência ambiental norte-americana mostrou que 

é mais vantajoso economicamente aplicar os con-

ceitos de prevenção à poluição às indústrias, cujas 

águas residuárias são responsáveis por problemas 
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no sistema público de esgoto, do que implantar 

modificações na ETE para reduzir a toxicidade do 

efluente final ou para permitir um uso benéfico ao 

lodo (EPA, 1993).

Devido à composição do lodo, com quantidades 

proporcionalmente altas de matéria orgânica e de 

nutrientes, a aplicação agrícola do material é indi-

cada. Alguns fatores que podem limitar a utilização 

benéfica do lodo da ETE na agricultura, ou mesmo 

direcionar seu uso, são mostrados na Tabela 3.

Apesar da forma mais comum mundialmente de 

uso benéfico do lodo de ETE ser a reciclagem agrí-

cola, desconsiderando as formas de disposição 

final (aterro sanitário) e formas de tratamento 

como a incineração, outras são relatadas na li-

teratura: recuperação de áreas degradadas; ma-

téria-prima de composto orgânico; aplicação em 

telhados verdes; controle de erosão; utilização em 

solo de silvicultura; uso em fornos de cimento; 

fabricação de materiais de construção; pavimen-

tação; cobertura diária e final de aterro sanitário 

(BEECHER, 2008; CHEN e KUO, 2016). Chen et al. 

(2018) também apontam potencial técnico e eco-

nômico para o uso como matéria-prima na produ-

ção de biodiesel.

Tabela 3. Limitantes e indutores da utilização de lodo de ETE na agricultura. Adaptado de Mota e von Sperling (2009) e 
Fernandes et al. (2014).

Critério Fator Limitantes ou indutores

Q
ua

lid
ad

e 
do

 e
sg

ot
o

Grau de contaminação

Origem doméstica Sem restrições ao uso benéfico do lodo.

Águas residuárias industriais Restrição ao uso agrícola ou necessidade de tratamento para  
melhoria da qualidade.

Te
cn

ol
og

ia
 d

e 
tr

at
am

en
to

 d
o 

es
go

to Decantação primária Existente Produção de lodo nesta etapa com alto teor de matéria orgânica, e 
emissão de odores.

Precipitação química  
(se existente)

Pré-precipitação Aumenta a produção de lodo primário e amplia capacidade de 
tratamento biológico. Lodo instável e de difícil desaguamento.

Pós-precipitação Reduz a carga orgânica do final do efluente, precipita o fósforo. Lodo 
instável e de difícil desaguamento.

Tratamento biológico
Processos aeróbios Maior quantidade de lodo biológico gerada, maior nível de  

remoção de nutrientes.

Processos anaeróbios Menor quantidade de lodo gerado. Não provocam consideráveis 
remoções de nutrientes.

Tratamento terciário
Remoção biológica Lodo rico em nutrientes (nitrogênio e/ou fósforo).

Remoção físico-química Lodo composto de fosfatos de alumínio e de ferro, pouco solúveis em 
água e difíceis de serem usados pelas plantas.

Pr
oc

es
sa

m
en

to
 d

o 
lo

do

Desaguamento do lodo

Alternativas mecânicas Vantagem com volumes de lodo que permitam o uso  
contínuo do equipamento.

Leitos de secagem Volumes de lodo menores ou descontínuos.

Estabilização Importante para reciclagem agrícola. Importância moderada para 
outros usos.

Condicionamento Avaliação dependendo das condições locais.

Desaguamento
Importante para minimizar custos de transporte e armazenamento. 

Influencia no comportamento mecânico do lodo. Áreas de agricultura 
próximas podem preferir lodo líquido.

Higienização Essencial para usos com contato humano ou ambiental. Torna o lodo 
sanitariamente seguro.

Flexibilidade de tecnologia Todas as etapas possíveis Importante para permitir vários tipos de valorização e destino final.

Custos

Instalação Itens como área necessária, equipamentos, obras civis  
e instalações elétricas.

Operação Obras civis de reparo e ampliação, manutenção de equipamentos, 
energia, matérias-primas, mão de obra e controle de qualidade do lodo.

Transporte Proximidade e necessidade de teor de sólidos do lodo da  
destinação final.

Estocagem Área necessária, impermeabilização, maquinário.

Destinação Monitoramento do destino, necessidade de pagamento ou possibilidade 
de cobrança para o destino do lodo.
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3.1 Uso de lodo de ETE no solo e na agricultura

O lodo de ETE pode ser chamado de biossólido, 

ou seja, é a matéria orgânica sólida recupera-

da no processo de tratamento de esgoto (BEE-

CHER, 2008).

A aplicação de lodo de ETE na agricultura, em di-

versos locais do mundo, ocorre há algumas dé-

cadas. Nos EUA, com a proibição do lançamento 

nos corpos d’água, a disposição do lodo de ETE no 

solo passou a ser encorajada nos anos 1970 (LU 

et al., 2012). Na Europa, regulamentações foram 

elaboradas durante a década de 1980 (MATTHE-

WS, 2008). No Brasil, os Estados do Paraná e de 

São Paulo regulamentaram o uso do biossólido na 

agricultura durante a década de 1990, o que ocor-

reu a nível federal apenas em 2006 (ANDREOLI 

et al., 2008). Atualmente, a taxa de utilização de 

biossólidos no solo supera 50% em países/regiões 

como o Reino Unido, Austrália, África do Sul, Índia, 

Alemanha e EUA (SHARMA et al., 2017).

A aplicação de lodo de ETE na agricultura traz 

uma série de benefícios, entre os quais podem-

-se citar: i) ciclagem de nutrientes; ii) a fixação 

de carbono no solo e consequente contribuição 

contra o efeito estufa antropogênico; iii) con-

trole da erosão pela contribuição na agregação 

das partículas (ANDREOLI et al., 2014); iv) como 

condicionador de solo, melhorando característi-

cas, como a densidade aparente, a porosidade, a 

umidade, a capacidade de troca catiônica, a ae-

ração, a drenagem e a biodiversidade (LU et al., 

2012; SHARMA et al., 2017).

Para a reciclagem agrícola, o lodo de ETE tem 

de respeitar alguns limites, buscando a segu-

rança sanitária do uso desse material. Na Tabela 

4, pode-se observar os limites estabelecidos de 

poluentes em alguns países. É importante acres-

centar que, na Europa, a diretiva é usada como 

princípio básico, sendo que cada país adota me-

didas mais restritivas a partir dela (BEECHER, 

2008). Na África do Sul, existem três classes de 

biossólido na legislação (SNYMAN, 2008), sendo 

aqui apresentados os mais restritivos.

Tabela 4. Limites legais para o uso de biossólidos na agricultura em alguns países. Adaptado de Beecher (2008),  
He (2008), Matthews (2008), Snyman  (2008) e Hespanhol (2014)

Variável
Brasil EUA União Europeia China* África do Sul

Conama 375/2006 U.S.EPA 40 Part 503 Diretiva de 1986 N.S.: GB 4284-84 wastewater 
guidelines

Arsênio (mg/kg BS) 41 75 - 75/75 < 40

Bário (mg/kg BS) 1300 - - 150/150 -

Cádmio (mg/kg BS) 39 85 20-40 20/5 40

Cromo (mg/kg BS) 1000 3000 - 1000/600 1200

Cobre (mg/kg BS) 1500 4300 1000-1750 1500/800 1500

Chumbo(mg/kg BS) 300 840 750-1200 1000/300 300

Mercúrio (mg/kg BS) 17 57 16-25 15/5 15

Molibdênio (mg/kg BS) 50 75 - - -

Níquel (mg/kg BS) 420 420 300-400 200/100 420

Selênio (mg/kg BS) 100 100 - - -

Zinco (mg/kg BS) 2800 7500 2500-4000 3000/2000 2800

Col. Term. (NMP/gMS) < 1000 < 1000 - - < 1000

Helmintos (Ovos/gST) <0,25 - - - <0,25

Vírus (UFP/gST) < 0,25 < 1,0 - N.D. -

Legenda: mg/kg BS: miligrama por kilograma em base seca; NMP/gMS: número mais provável por miligrama de matéria seca; Ovos/gMS: número de ovos por 
grama de sólidos totais; UFP/gST: unidade formadora de placa por grama de sólidos totais;Col. Term.: coliformes termotolerantes; N.D.: não detectado; N.S.: 
National Standard;* A China apresenta valores regulatórios diferentes para solos com pH>6,5/pH<6,5
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Algumas normas incluem também limites para 

compostos orgânicos e outros micro-organismos 

patogênicos. Outros aspectos importantes são a 

taxa de aplicação e critérios para monitoramento 

(SANTOS, 2014). Preocupações com a proliferação 

de vetores e emissão de odores também são dis-

cutidas e soluções são propostas pelas normas (LU 

et al., 2012).

Segundo Hespanhol (2014), as normas de aplica-

ção do biossólido no solo podem ser baseadas: i) 

na prevenção do acúmulo de poluentes no solo e 

ii) na maximização da capacidade do solo em as-

similar e atenuar o efeito dos poluentes. O autor 

afirmou que o segundo critério é o mais adequa-

do, por identificar rotas de exposição, permitindo 

a aplicação do biossólido em países sem recursos 

financeiros para disposição do lodo de ETE. 

Patógenos podem ser encontrados no esgo-

to devido à contaminação de fezes humanas ou 

animais. Os coliformes termotolerantes são indi-

cadores amplamente utilizados; entretanto, a ina-

tivação de agentes patogênicos depende da sua 

natureza, ou seja, a ausência de um indicador não 

necessariamente indicará a ausência do patógeno 

no biossólido (SIDHU e TOZE, 2009). Existem rela-

tos de presença de diversas espécies de vírus, bac-

térias, fungos, protozoários e helmintos em lodo 

de esgoto de diversos países (FIJALKOWSKI et al., 

2017), que não são necessariamente patogênicos, 

sendo alguns comumente presentes em solos.

Alguns patógenos com comportamento diferen-

ciado são considerados “de interesse emergente” 

– especialmente vírus (HARRINGTON, 2001), e a 

informação sobre eles ainda é incipiente. Outros 

organismos de preocupação crescente, apesar de 

já serem identificados há algum tempo, são os 

protozoários (como Giardia spp. e Cryptosporidium 

spp.) e helmintos. Os métodos de detecção são re-

lativamente complexos e, por esta razão, outros 

indicadores correlacionados com a presença des-

ses organismos estão sendo pesquisados (SIDHU e 

TOZE, 2009; FIJALKOWSKI et al., 2017).

Os compostos orgânicos “de interesse emergen-

te” também são uma crescente preocupação de 

contaminação. Essenciais na sociedade moderna, 

são produzidos milhões desses compostos para os 

mais diversos fins. Apesar de a maioria deles no 

biossólido não ser considerada de risco para a saú-

de humana, alguns compostos têm evidência de 

efeitos adversos no ambiente ou como disrupto-

res endócrinos (CLARKE e SMITH, 2011; FIJALKO-

WSKI et al., 2017). Deve-se ressaltar que essa con-

clusão foi obtida de estudos realizados em países 

onde se tem um controle rigoroso do lançamento 

dos efluentes não domésticos no sistema público 

de esgoto, o que não acontece no Brasil. Pode ser 

que os teores encontrados em algumas ETEs bra-

sileiras não permitam chegar à mesma conclusão.

Na Tabela 5 são mostrados alguns dos compos-

tos orgânicos extensivamente estudados e com 

evidências de ecotoxicidade, persistência no solo 

ou biacumulação em receptores ecológicos. Os 

compostos foram identificados pelas siglas em 

língua inglesa, auxiliando futuras pesquisas em 

bases de dados internacionais. Todos os possíveis 

efeitos descritos na Tabela 5 são controversos; as 

pesquisas são iniciais, e ainda não se tem certe-

za dos impactos de pequenas concentrações em 

longo prazo.

A atual preocupação da comunidade científica in-

ternacional concentra-se no efeito de fragmentos 

de plásticos menores do que 1 mm, denominados 

microplásticos, presentes nos biossólidos (TALVI-

TIE et al., 2017), que podem causar danos ao ecos-

sistema terrestre (CHAE e AN, 2018).   

O controle de odores é uma preocupação com os 

biossólidos, apesar de não fazer parte da maioria 

das normas nacionais. O principal problema em 

relação a esse aspecto é a difícil aceitação pública 

de um material que tem odor desagradável. A le-

gislação de alguns locais dos EUA proíbe o uso de 
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biossólidos devido ao seu odor. Os efeitos poten-

ciais dos odores à saúde e qualidade de vida das 

comunidades submetidas ainda precisam ser mais 

estudados. Por isso, a eliminação ou mitigação 

desses incômodos é um dos grandes desafios para 

a aceitação do uso de biossólidos (LU et al., 2012).

A falta de estabilidade da matéria orgânica (me-

dida pelo excesso de sólidos voláteis), além da li-

beração de odores, pode atrair vetores (insetos e 

pequenos mamíferos). O controle desses vetores 

também é essencial para a aceitação do produto 

e a segurança sanitária daqueles que têm contato 

com o mesmo (ANDREOLI et al., 2014).

Tabela 5. Compostos orgânicos possivelmente encontrados em lodo de ETE. Adaptado de Clarke e Smith (2011)

Composto Descrição Efeitos possíveis

Fármacos1 Compostos usados em medicina humana e veterinária. Aumento de resistência de bactérias do solo. 

Benzotiazóis2 Agentes de vulcanização da borracha. Grau de toxicidade aquática, fungicida 
herbicida e algicida.

Bisfenol A3 Plastificante usado como monômero na fabricação de 
policarbonato e resinas plásticas. Disruptor endócrino.

OT2 Usado na fabricação de PVC, fungicidas, bactericidas, inseticidas, 
catalisadores industriais e conservantes de madeira. Toxicidade aquática.

PBDE3 Usado na fabricação de resinas e plásticos (PVC), adesivos e 
alguns cosméticos. Disruptor endócrino.

PCA2 Retardador de chama usado em plásticos, têxteis, circuitos 
eletrônicos e outros.

Disruptor endócrino, problemas no 
desenvolvimento neurológico e câncer.

PCN2 Aditivos para lubrificantes e tintas, retardador de chama, 
plastificantes. Câncer.

PDMS2 Fluidos dielétricos, aditivos de óleo, compostos de galvonoplastia, 
conservantes de madeira, lubrificantes, corantes. Toxicidade.

PAE2 Produtos resistentes ao calor, óleo, manchas, gordura e água. Disruptor endócrino.

QAC4 Surfactantes catiônicos (amaciantes de roupas, condicionadores 
de cabelo, desinfetantes, biocidas e outros aditivos).

Baixa toxicidade aquática, possível resistência 
bacteriana.

Esteróides1 Anticoncepcionais. Alterações hormonais.

Almis. Sint.4 Fragrâncias em detergentes, cosméticos, xampu, perfume e 
alimentos. Toxicidade.

TCS e TCC4
Agentes antimicrobianos usados em produtos de cuidado 
pessoal (xampus, sabonetes, desodorantes, cosméticos, 

enxaguatórios bucais, loções e cremes para pele).

Atividade antibiótica e antifúngica, inibição 
de crescimento de algas, disruptor endócrino.

Legenda: OT: Organoestânicos; PBDE: Éteres difenil-polibromados; PCA: Alcanos policlorados; PCN: Naftalenos policlorados; PDMS: Polidimetilsiloxano; PAE: 
Ésteres de ácidos ftalatos; QAC: Composto quaternário de amônio; Almic. Sint.: Almíscares sintéticos; TCS: Triclosan; TCC Triclocarban. Fonte da contaminação: 
1Dejetos humanos e animais; 2Efluentes industriais; 3Efluentes industriais e lixiviação do produto final; 4Esgoto doméstico

A estabilização do lodo de ETE pode ocorrer por 

diversos processos, entre eles, pode-se citar a es-

tabilização em leito de secagem; vermicomposta-

gem; digestão anaeróbia e posterior recuperação 

energética do biogás (CIÉSLIK et al., 2015). A se-

leção do método de estabilização é baseada nas 

características de cada local.

Considerando ou não os patógenos de interesse 

emergente, o biossólido já estabilizado que ain-

da apresenta algum tipo de contaminação deve 

ser submetido a processos de higienização. Esses 

processos podem ser relativamente simples, como 

a caleação ou a compostagem, ou mais comple-

xos, como a secagem térmica ou a irradiação beta 

ou gama. O processo de higienização deve fazer 

parte do gerenciamento da destinação do lodo 

de ETE. Por exemplo, a adição de cal pode dar ao 

biossólido a característica de corretivo agrícola 

em solos tropicais (ANDREOLI et al., 2014; FER-

NANDES et al., 2014).

Conforme Andreoli et al. (2014), outros pontos 

importantes a serem observados na aplicação de 

biossólidos no solo agrícola são: i) distâncias se-

guras da aplicação em relação a cursos d’água, 
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lagos, poços, áreas de mananciais, áreas residen-

ciais e de frequentação pública; ii) aptidão dos 

solos para recebimento do biossólido; iii) culturas 

recomendadas para o uso do biossólido iv) con-

trole da taxa de aplicação; v) armazenamento e 

transporte adequado; vi) operação dos sistemas; 

vii) distância dos locais de aplicação; viii) mercado 

receptor; ix) sustentabilidade econômica; x) es-

tabilização da matéria orgânica para controle de 

odores e proliferação de vetores.

Estudos de médio e longo prazo da aplicação de 

biossólidos em solo já foram realizados em diver-

sos locais. 

Em 2015, foi publicada uma análise crítica sobre fár-

macos e produtos de higiene pessoal no lodo bruto e 

tratado de ETEs, e o risco ambiental associado à sua 

aplicação no solo (VERLICCHI e ZAMBELLO, 2015). 

Os pesquisadores concluíram que esse risco é alto 

para os antibióticos sulfametoxazol, eritromicina, 

roxitromicina, azitromicina e ofloxacina;  para os 

hormônios estrona, estradiol e etinil estradiol, para 

os analgésicos e anti-inflamatórios acetominofeno, 

ibuprofeno, naproxeno e ácido acetil salicílico e para 

o betabloqueador propranolol, mesmo estando em 

teores de ng∙g-1 no lodo.     

No Reino Unido, Mossa et al. (2017) estudaram a 

biodiversidade em um solo que foi usado para dis-

posição de lodo de ETEs por mais de cem anos. Ta-

xas de aplicação de lodo menores do que 10 t∙ha-

1 (base seca) contribuíram para o aumento da 

biodiversidade, enquanto que em taxas superio-

res a essa houve queda na diversidade e tamanho 

das populações dos organismos do solo. Mossa et 

al. (2017) verificaram que as bactérias eram mais 

resistentes a essa exposição do que os fungos. Os 

principais impactos foram causados pelos teores 

de metais existentes no lodo aplicado. 

Em um estudo na França (MOHAMED et al., 2018), 

foram avaliados os efeitos da aplicação de bios-

sólidos em áreas de reflorestamento (coníferas). 

O biossólido foi aplicado três vezes (0,4 t∙ha-1 – 

base seca) ao longo de três anos, e os resultados 

obtidos foram comparados com locais que não o 

receberam. Os autores atribuíram a falta de efei-

tos positivos ou adversos sobre as diversas variá-

veis estudadas (diâmetro e crescimento do caule, 

comunidades florísticas na vegetação arbustiva, 

transferências de metais-traço) à baixa dose de 

lodo aplicada. 

No Brasil, especificamente na cidade de Jagua-

riúna-SP, uma equipe da Embrapa (BORBA et al., 

2018) estudou as características de um oxisolo 

de uma área experimental que recebeu  seis apli-

cações de lodo de ETE ao longo de 5 anos e onde 

foi cultivado milho. O total de lodo aplicado foi 

de 238 t∙ha-1. Amostras de solo foram retiradas 

de 0 a 5 metros de profundidade nos 4 anos sub-

sequentes à última aplicação de lodo e uma co-

leta foi realizada após 10 anos desta. Os autores 

concluíram que, apesar de o lodo de esgoto não 

causar alterações nos macroelementos ou na mi-

neralogia do solo, a sua aplicação causou efeitos 

nos elementos traço, no complexo de troca do 

solo e na capacidade eletroquímica. O lodo cau-

sou acidificação até a profundidade de 3 metros 

em 3 anos de aplicação, e após esse período a aci-

dificação ocorreu nas camadas mais profundas do 

solo. Os autores observaram que o lodo contribuiu 

para o acréscimo da força iônica e da habilidade 

do solo de adsorver íons e, por esta razão, o efeito 

da lixiviação não chegou a maiores profundida-

des em períodos próximos à aplicação. Entretan-

to, com o tempo, essa capacidade se perdeu e a 

lixiviação e consequente acidificação alcançaram 

maiores profundidades.

Os problemas da aplicação do lodo de ETE no solo 

ou na agricultura ensejaram e têm ensejado estu-

dos para solucioná-los. Uma pesquisa conduzida 

em escala de bancada na Austrália (ROBERTS et 

al., 2017) avaliou um processo de pirólise lenta 

com amostras de lodo provenientes de dois dife-

rentes tratamentos para a remoção de fósforo: i) 

processo físico-químico com sais de alumínio e 
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ii) processo biológico. Os autores relataram que o 

subproduto sólido da pirólise (“biocarvão”) reteve 

mais de 90% do fósforo presente no lodo e au-

mentou a fração lábil deste elemento. Além disso, 

nos dois casos, houve considerável redução nas 

frações lábeis de metais.

Outro estudo – escala de bancada – realizado com 

amostra de lodo de ETE da Áustria (FRISTÁK et al., 

2018) e pirólise lenta obteve resultados seme-

lhantes, com um produto sólido final com fósfo-

ro concentrado e redução nas concentrações de 

hidrocarbonetos aromáticos polinucleares. Além 

disso, os autores aplicaram o biocarvão em solos 

com deficiência de fósforo e contaminados, e re-

lataram o incremento das fração lábil de fósforo e 

a redução da mobilidade do Cd, do Cr, do Cu, do Ni, 

do Pb e do Zn.

Algumas importantes informações sobre a utili-

zação da pirólise para a produção de subprodutos 

fosfatados devem ser destacadas: as proprieda-

des agronômicas de subprodutos da pirólise de-

pendem de um rígido controle, pois parâmetros 

como a temperatura, tempo de residência e taxa 

de aquecimento podem influenciar substan-

cialmente nas características finais do produto 

(AGRAFIOTI et al., 2013). Ambos os estudos (RO-

BERTS et al., 2017; FRISTÁK et al., 2018) destaca-

dos utilizaram baixas temperaturas (430 – 550ºC) 

e secagem prévia. 

Uma pesquisa sul-coreana (LEE et al., 2018) com-

parou a recuperação de fósforo do lodo de ETE, 

por meio da lixiviação com diferentes reagentes 

(HCl e H
2
SO

4 
e NaOH) e subsequente  reação com 

os seguintes compostos de cálcio: metassilicato 

(CaO
3
Si), hidróxido (Ca(OH)

2
) e cloreto (CaCl

2
). Os 

autores concluíram que a melhor combinação era 

ácido sulfúrico e metassilicato de cálcio e conse-

guiram fosfato de cálcio com 43,1% de fósforo lá-

bil, usando 50 mL de solução lixiviante de H
2
SO

4 

0,1 M por g de lodo seco e 20 g de CaO3Si por litro 

de solução lixiviante. Na mesma linha, um estudo 

realizado em Hong Kong (FANG et al., 2018) tra-

tou as cinzas de lodo de ETE com ácidos inorgâni-

cos, orgânicos e agentes quelantes, para remoção 

conjunta de traços de metais. O melhor resultado 

foi obtido com a extração com ácido sulfúrico. 

3.2 Uso de lodo de ETE em materiais  
de construção

Diante das dificuldades mencionadas, dentre 

outras, para a aplicação do lodo de ETE no solo, 

alguns estudos apontam como alternativa a pos-

sibilidade de utilizá-lo como matéria-prima em 

processos industriais (CHAKRABORTY et al., 2017). 

Vários pesquisadores têm analisado a viabilidade 

técnica da substituição de matérias primas por 

lodo ou a incorporação de lodos em processos 

produtivos, mas não verificam a viabilidade am-

biental, limitando-se à realização de ensaios de 

lixiviação e solubilização do lodo e do produto no 

qual ele foi incorporado. Além disso, muitas vezes, 

não levam em consideração que o lodo e os pro-

dutos produzidos com ele serão manuseados por 

operadores e consumidores, sendo essencial que 

eles tenham garantida sua segurança e saúde. 

A utilização do lodo de ETE como matéria-prima 

de materiais de construção em escala real já ocor-

re no Japão e na Coreia do Sul, apesar de não ser a 

principal forma de utilização nestes países (SHAR-

MA et al., 2017). 

Um estudo realizado no Reino Unido (HAMOOD 

et al., 2017) avaliou, em escala de bancada, a 

aplicação de lodo de ETE bruto como substituto 

de água em argamassas. Os autores concluíram 

que a substituição era possível, apesar de reduzir 

a resistência à compressão, mas sem ficar abaixo 

dos limites estabelecidos pelas normas Britânicas. 

Os pesquisadores enfatizaram a importância de 

higienizar o lodo (nesse caso foi realizada a cala-

gem), pois ocorrerá o contato deste com os operá-

rios na produção da argamassa e dos pedreiros e 

consumidores com a argamassa já pronta. 
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Diversos estudos mostraram que as cinzas de lo-

dos de ETEs têm em sua composição SiO
2
 (sílica) 

e Al
2
O

3
 (alumina), proporcionando-lhes modestas 

características pozolânicas1. Portanto, podem ser 

utilizadas em conjunto com o cimento Portland 

(CHEN e POON, 2017; HE et al., 2017; KAPPEL et al., 

2017). Além das cinzas, outros materiais pozolâni-

cos podem ser incorporados para que as caracte-

rísticas finais dos produtos sejam melhores (CHEN 

e POON, 2017). Diante disso, estudos realizados 

em escala laboratorial, em Hong Kong e na Coreia 

do Sul, obtiveram bons resultados de resistência de 

argamassas de cimento com adição de cinzas vo-

lantes (CHEN e POON, 2017) e resíduos de minerais 

pozolânicos (CHAKRABORTY et al., 2017).

Em Hong Kong, Chen et al. (2018) substituíram 20% 

da massa de cimento e 50% da de agregados por 

cinza de lodo de ETE e cacos de vidro reciclado, res-

pectivamente, na fabricação de blocos de concreto 

intertravados. Os blocos apresentaram resistên-

cia à compressão superior ou igual a 30 MPa com 

tempo de pega de 28 dias. Na Dinamarca, Kappel 

et al. (2017) verificaram que a substituição de 20% 

do cimento por cinzas de lodo de ETE ricas em ferro 

não alterou significativamente a resistência à com-

pressão e trabalhabilidade das argamassas.

Uma pesquisa realizada no Marrocos (NAAMANE 

et al., 2016) mostrou que: 

• O formato irregular das partículas de cinzas de 

lodo de ETE influenciaram negativamente no 

tempo de pega e na resistência à compressão das 

argamassas;

• A temperatura de calcinação influenciou nas ca-

racterísticas das cinzas, sendo que valores acima 

de 700ºC produziram cinzas de melhor qualidade;

• A substituição parcial de cimento Portland por 

cinzas aumenta a finura, a demanda de água e o 

tempo de pega das argamassas;

• As argamassas com cinzas precisaram de mais 

tempo para alcançar as resistências à compres-

são requeridas (~90 dias contra 28 dias da arga-

massa comum). 

Outra forma de utilização do lodo de ETE é na pro-

dução de agregados leves. Para a produção desses 

agregados é necessário desidratar o lodo de ETE, 

homogeneizá-lo, passá-lo por uma briquetadeira 

extrusora, formando pequenos pedaços cilíndri-

cos, que serão levados ao forno de pré-aqueci-

mento (entre 200ºC e 800ºC) e depois a um forno 

de sinterização (entre 1100ºC e 1400ºC) (GONZÁ-

LEZ-CORROCHANO et al., 2016; LAU et al., 2017; 

LIU et al., 2017a). O procedimento é semelhante 

ao realizado na produção de agregados leves com 

lodo de ETA (HUANG e WANG, 2013). 

A produção de agregados leves foi estudada em 

escala laboratorial, com a utilização de lodo de 

ETE em conjunto com: (a) lodo de lavagem de 

agregados de mina de pedregulhos na Espanha 

(GONZÁLEZ-CORROCHANO et al., 2016); (b) cinza 

de óleo combustível de palma e silicato de sódio 

na Malásia (LAU et al., 2017) e (c) sedimento flu-

vial  na China  (LIU et al., 2017a). Os estudos cita-

dos demonstraram a possibilidade de mistura de 

diferentes resíduos para a produção de agregados 

e concluíram que tal mistura facilitou que fossem 

alcançadas as características necessárias aos pro-

dutos finais. Os autores também indicaram que a 

temperatura e o tempo de queima influenciaram 

nas características de resistência à compressão, 

densidade, absorção de água e determinaram 

as possíveis aplicações do material (GONZÁLEZ-

-CORROCHANO et al., 2016; LAU et al., 2017). 

1 Materiais pozolânicos são materiais que contém silício ou silício e alumínio – naturais ou artificiais – que endurecem na presença de água, 
quando estão em contato com hidróxido de cálcio ou materiais que contenham hidróxido de cálcio – cimento Portland, por exemplo (MALHO-
TRA e MEHTA, 1996; HEWLETT, 2004).
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O uso de lodo de ETE na fabricação de produtos 

cerâmicos é controverso. Testes de lixiviação e to-

xicidade em blocos cerâmicos com adição de lodo 

de ETE espanholas não apresentaram restrições 

ao seu uso (CUSIDÓ e CREMADES, 2012). Estrutu-

ralmente, a proporção mássica entre lodo e argi-

las é importante. A incorporação de até 20%, em 

massa, não induziu alterações nas características 

funcionais dos blocos cerâmicos. No entanto, em 

relações acima de 20%, as características mecâ-

nicas do tijolo foram afetadas (LIEW et al., 2004a). 

A perda ao fogo foi prejudicada pelo teor de maté-

ria orgânica do material (LIEW et al., 2004b). Pisos 

cerâmicos produzidos no Egito com incorporação 

máxima de 7% de lodo atenderam às normas ISO 

(AMIN et al., 2017). 

3.3 Uso de lodo para produção de energia 

Uma prática que vem crescendo mundialmente é 

o uso de lodo de ETE para produção de energia. Ela 

ocorre substancialmente no Reino Unido, no Japão 

e na Europa (SHARMA et al., 2017).

A energia pode ser produzida do biogás oriunda da 

digestão anaeróbia do lodo (biometanização) ou 

por processos termais de tratamento – incinera-

ção, coincineração, pirólise e gaseificação (CIÉSLIK 

et al., 2015; KACPRZAK et al., 2017; SAMOLADA e 

ZABANIOTOU, 2014; PANEPINTO et al., 2016).

A ETE Franca, operada pela Sabesp, que possui um 

sistema de lodos ativados com digestão anaeró-

bia de lodo, está desenvolvendo um projeto para 

beneficiamento do biogás, em parceria com o 

instituto alemão Fraunhofer. Está prevista a pro-

dução de 1.700 Nm3/dia de biometano (97% de 

metano), que será usado na frota de veículos da 

empresa (SANEAS, 2017). Entretanto, segundo 

McCarty et al. (2011), um sistema de lodos ati-

vados convencional com digestão anaeróbia do 

lodo consome 0,6 kWh/m3 de esgoto tratado e 

25 a 50% pode ser fornecida pelo biogás. Por essa 

razão, ele propõe um sistema de tratamento com-

posto de um decantador primário, seguido de um 

reator anaeróbio de membrana com leito de car-

vão ativado granular fluidizado, que evita a perda 

de sólidos e mantém um tempo de detenção celu-

lar alto. Uma unidade de arraste com ar remove o 

metano dissolvido do processo anaeróbio. Os lo-

dos primário e do reator são encaminhados a um 

digestor anaeróbio convencional. O biogás produ-

zido na digestão do lodo, no reator anaeróbio e na 

unidade de arraste com ar passa por um sistema 

de cogeração, produzindo energia e calor, sendo 

este último aproveitado para o aquecimento do 

digestor. Com essa configuração, segundo o au-

tor, obtém-se o dobro da energia do que a gerada 

no sistema de lodos ativados convencional com 

digestão anaeróbia do lodo. A energia excedente 

pode ser comercializada. 

Rosa (2013) fez uma avaliação do potencial ener-

gético do biogás e do excedente de lodo da ETE 

Laboreaux, localizada na cidade de Itapira (MG). 

Ela possui oito reatores anaeróbios de fluxo ascen-

dente com manto de lodo (RAFAs), seguidos de dois 

filtros biológicos percoladores. O efluente dos fil-

tros vai para decantadores secundários. O biogás 

dos RAFAs é queimado e o lodo dos decantado-

res secundários volta para os RAFAs. O excedente 

de lodo é desaguado em filtro prensa de placas e 

encaminhado para aterro sanitário. Rosa concluiu, 

por meio de balanços de massa e de energia, que 

o biogás e o lodo gerado nos RAFAs poderiam su-

prir: i) 22,2% do consumo da ETE se o biogás fosse 

usado para a combustão e geração de calor para 

secagem térmica do lodo e o excedente para ge-

ração de energia elétrica em motor de combustão 

interna (MCI) e ii) 57,6%, se o biogás fosse utilizado 

para  geração de eletricidade no MCI e o calor dos 

gases de exaustão do motor fosse aproveitado para 

a secagem térmica do lodo.     

Vários pesquisadores também têm proposto pro-

cessos de pré-tratamento do lodo para melhorar 

a fase de hidrólise na biodigestão e, consequen-
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temente, aumentar a produção de metano. Tais 

processos visam o rompimento dos flocos e a lise 

celular. São classificados em mecânicos (ultras-

som, micro-ondas, desintegração eletrocinética, 

homogeneização a alta pressão), térmicos (hidró-

lise térmica), químicos (acidulação ou alcaliniza-

ção, ozonização, oxidação com reagente de Fen-

ton, oxidação com persulfato ativado com Fe(II)) 

e biológicos (combinação da digestão mesofílica 

com a termofíllica e células de eletrólise microbia-

na). Excelentes revisões foram realizadas por Cano 

et al. (2015) e Zhen et al. (2017). 

A codigestão de lodos de ETEs com a fração orgâ-

nica putrescível dos resíduos sólidos domiciliares 

tem sido estudada desde a década de 1970 (FEF-

FER e LIEBMAN, 1976; POGGI-VARALDO e OLESZ-

KIEWICZ, 1992; NIELFA et al., 2015; MORERO et al., 

2017). Digestores em escala real estão implantados 

na Itália, Alemanha, Austrália, Japão e Estados Uni-

dos da América (NGHIEM et al., 2017). Muitas ETEs 

têm usado a capacidade ociosa de seus digestores 

para tratar a fração orgânica dos resíduos sólidos 

domiciliares. A codigestão possui as seguintes van-

tagens: redução da toxicidade; melhoria no balan-

ço C:N; maior velocidade do processo de  hidrólise; 

maior produção de biogás; período de retorno do 

investimento relativamente curto, maior estabilida-

de do processo (SOSNOWSKI et al., 2003; MATA-AL-

VAREZ et al., 2011; NGHIEM et al., 2017). Segundo 

Nghiem et al. (2017), os principais limitantes para o 

avanço da codigestão no mundo são: i) necessidade 

de uma boa separação da fração orgânica dos resí-

duos sólidos domiciliares; ii) falta de opções viáveis 

para utilização do biogás iii) impacto da codigestão 

na qualidade do biossólido e do biogás; iv) falta de 

políticas públicas de incentivo à codigestão; v) falta 

de experiência em projeto e operação e vi) incerteza 

regulatória quanto à taxação. 

Os processos termais, normalmente, precisam de 

um pré-tratamento, tais como a secagem (evapo-

ração da água resultante – densificação) (CIÉSLIK 

et al., 2015). 

A incineração é uma opção de tratamento de lodos 

de ETEs que vem crescendo no mundo, especial-

mente para grandes cidades, pois reduz substan-

cialmente o volume (até 90%) e a massa (até 70%) 

do resíduo, elimina os organismos patogênicos e 

compostos voláteis e tem a possibilidade de recu-

peração energética (NAAMANE et al., 2016; CHA-

KRABORTY et al., 2017; CHEN et al., 2018). A inci-

neração do lodo de ETE envolve a combustão em 

leito fluidizado, em temperaturas normalmente 

superiores a 850ºC (CHAKRABORTY et al., 2017). 

Entretanto também pode-se utilizar o processo de 

calcinação, com bons resultados para temperatu-

ras entre 700 e 800ºC (NAAMANE et al., 2016). 

Apesar da grande redução mássica e volumétrica, 

no processo de queima do lodo de ETE são gera-

dos resíduos – as cinzas – que são normalmente 

enviadas para aterros sanitários, como, por exem-

plo, em Hong Kong (CHEN et al., 2018), ou reutili-

zadas, como mencionado anteriormente. Deve-se 

também ter equipamentos para o controle das 

emissões atmosféricas, sistema de tratamento de 

águas residuárias e um monitoramento sistemá-

tico de todo o sistema. Além disso, o incinerador 

deve ser bem operado e os resíduos dos equipa-

mentos de controle das emissões gasosas, reuti-

lizados ou reciclados. Em último caso, devem ser 

dispostos adequadamente. 

A incineração não é necessariamente acompa-

nhada de um processo de recuperação energética; 

no entanto, sem essa recuperação, dificilmente 

se viabiliza economicamente o investimento. Ela 

ocorre mediante a conversão da energia armaze-

nada no lodo em calor, que pode ser utilizada para 

a movimentação de uma turbina a vapor e gera-

ção de eletricidade (SYED-HASSAN et al., 2017). A 

coincineração com outros combustíveis pode ser 

uma alternativa quando o lodo de ETE apresenta 

um baixo poder calorífico. Deve-se sempre avaliar 

atentamente a operação para verificar se a gera-

ção de calor ou energia elétrica da coincineração é 

economicamente viável (CIÉSLIK et al., 2015).
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A pirólise é a decomposição térmica da matéria 

orgânica em moderadas e altas temperaturas 

(300-700ºC), na ausência de oxigênio (SYED-

-HASSAN et al., 2017). A pirólise pode ser consi-

derada um processo endotérmico, gerando sub-

produtos, tais como o gás de pirólise, o óleo de 

pirólise e o carvão. Destes, pode-se considerar o 

carvão como aquele de menor poder calorífico, 

mas todos podem ser utilizados como combus-

tíveis (SAMOLADA e ZABANIOTOU, 2014). Estu-

dos realizados nos EUA avançam na utilização do 

carvão como catalisador do próprio processo de 

pirólise, para a produção de óleos e gases de me-

lhor qualidade (LIU et al., 2017b). Mas, por ser um 

processo altamente endotérmico, requer subs-

tanciais quantidades de energia, algumas vezes 

comprometendo a sustentabilidade da sua ope-

ração (SYED-HASSAN et al., 2017). 

A gaseificação é a transformação termoquímica 

do material orgânico para uma mistura gasosa – 

gás-síntese – com alto poder energético (H2
, CO, 

CO
2
 e hidrocarbonetos leves). O processo é rea-

lizado em altas temperaturas (acima de 800ºC) 

em um ambiente com deficiência de oxigênio 

(SYED-HASSAN et al., 2017). A queima do gás 

síntese tem potencial para geração de energia. 

A ETE Barueri da Sabesp iniciou a operação de 

uma unidade piloto de gaseificação por tochas 

de plasma térmico, com capacidade de proces-

samento diário de 15 toneladas de lodo desa-

guado com teor de sólidos de 25%.  A energia do 

gás-síntese será utilizada para abastecimento 

da própria ETE e o resíduo do processo, que é ví-

treo e inerte, será utilizado como agregado para 

a construção civil (SANEAS, 2017). Um estudo 

realizado nos EUA em escala real concluiu que 

o gás-síntese apresentou alta qualidade e, teo-

ricamente, tem potencial energético maior do 

que a energia gasta para a sua produção, indi-

cando que o processo pode ser autossustentado 

(GIKAS, 2017).

Tratamentos térmicos alternativos também são 

estudados. Na China, Leng et al. (2018) usaram 

lodo de ETE misturado à biomassa lignocelulósica 

para a produção de um bióleo, por meio de pro-

cesso de coliquefação termoquímica – que ocorre 

sob temperaturas reduzidas (250-400ºC) e altas 

pressões (5-20MPa), com a utilização de água ou 

outros solventes orgânicos. O solvente utilizado 

no estudo foi o etanol e os autores concluíram que 

os resultados da liquefação conjunta produziu um 

bióleo de melhor qualidade do que a utilização de 

apenas um resíduo. Entretanto, deve-se salien-

tar que essa aplicação foi estudada em escala de 

bancada e ainda precisa de estudos de viabilidade 

técnica, financeira e ambiental para aplicação em 

escala real. 

Os processos térmicos também devem de ser 

avaliados com cautela. A umidade do lodo de ETE 

é um grande limitante da sua operação. A gasei-

ficação parece ter uma vantagem em relação aos 

outros, mas mesmo nesse processo é necessário 

lodo com teor de sólidos acima de 70%. O teor 

de inertes no lodo (p. ex. lodo de ETA) também 

é muito importante, uma vez que uma alta por-

centagem destes irá diminuir o poder calorífico 

dos resíduos e formará as cinzas, que terão de ser 

removidas e descartadas depois da combustão 

(WILLIAMS, 2005).  

A seleção da melhor estratégia de tratamento tér-

mico depende de avaliação de ciclo de vida, pos-

sibilidade de utilização dos subprodutos, gastos 

econômicos e energéticos com armazenamento, 

transporte e controle de poluentes atmosféricos 

(SYED-HASSAN et al., 2017).

3.4 Outras possíveis aplicações de lodo de ETE

Uma forma alternativa potencial de uso do lodo 

de ETE é como adsorvente. A forma mais indica-

da de produzir esse material com alta área super-

ficial é a ativação química, usando hidróxidos al-
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calinos metálicos. O lodo de ETE pode ser usado 

como adsorvente de corantes e metais (SMITH et 

al., 2009).

É possível adicionar o lodo de ETE ao solo usado 

como base de rodovias (DAS e SWAMY, 2014). A 

aplicação pode ser de até 10% em massa. Para 

melhorar os desempenhos mecânico e econô-

mico, pode ser realizada uma estabilização com 

aditivos (cimento, cal e emulsão asfáltica), para 

incrementar as propriedades do lodo e satisfazer 

as condições mínimas exigidas (LUCENA et al., 

2014). Não existem relatos de aplicação em longo 

prazo de lodo de ETE em solos de rodovias. Deve-

-se atentar para a possibilidade de contato dos 

trabalhadores com o material e garantir a sua se-

gurança com etapas prévias de tratamento.

Aziz et al. (2016) compararam as características 

geotécnicas de sedimentos de uma barragem, de 

lodo de uma ETE e de lodo de uma ETA da Malásia, 

sozinhos ou misturados, com as da areia, do silte e 

de um latossolo local, para avaliar a possibilidade 

de usá-los na cobertura de aterros sanitários. Eles 

concluíram, comparando os coeficientes de per-

meabilidade e os valores de coesão e de ângulo de 

atrito, que o melhor material era o lodo de ETE, se-

guido dos sedimentos e, por último, o lodo da ETA. 

Também é possível recuperar metais de terras ra-

ras por incineração de lodo de ETE com plasma. O 

processo de recuperação se utiliza de técnicas de 

oxidação ou redução do material, para a separa-

ção dos elementos de interesse – como Ag, Te, Tl, 

Bi, Sb, In, Ga, Sn, Ge e Pb. Esses elementos – im-

portantes em muitos processos industriais – não 

são abundantes na crosta terrestre, mas muitas 

vezes são encontrados no lodo de esgoto. Esse 

método tem potencial de crescimento – principal-

mente considerando a possível escassez futura de 

recursos naturais (CIÉSLIK et al., 2015). 

4 ASPECTOS GERENCIAIS DO USO DE LODOS DE 
ETAS E ETES
Apesar de haver diversas opções para a seleção 

técnica da destinação dos lodos gerados nas em-

presas de saneamento, é importante ressaltar que 

diferentes setores da sociedade têm interesses e 

opiniões em relação ao gerenciamento destes lo-

dos, que devem ser levados em consideração. Na 

Tabela 6 são apontadas as ações e interesses de 

cada ator (Stakeholder) integrante da gestão de 

lodo. A atuação constante de todos os setores da 

sociedade é essencial para que o gerenciamento 

dos resíduos de saneamento seja bem-sucedido.

Independentemente da utilização a ser dada para 

o lodo de ETA ou ETE e da participação da socieda-

de, os problemas não são restritos às dificuldades 

técnicas de adequação à legislação, uniformida-

de de características ou tecnologia inadequada. 

Problemas de ordem logística, como o armaze-

namento e o transporte, devem ser considerados 

antes da tomada de decisão. 
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Tabela 6. Partes interessadas na gestão de lodos de ETA e ETE, suas participações e interesses.

Âmbito Stakeholder Ações Interesse

Governo Federal, 
Estadual e Municipal

Órgãos de Meio 
Ambiente

Regulamento dos procedimentos gerenciais dos lodos de ETA e 
ETE; emissão de licenças ambientais e registros para centrais de 

tratamento, fiscalização. Incentivos fiscais

Opinião pública; bem-estar social 
e ambiental

Empresa pública ou 
mista

Companhia de 
Saneamento

Operação, gerência técnica, setor comercial, responsabilidade 
socioambiental, operação de aterro próprio

Redução de custos; cumprimento 
da legislação, responsabilidade 

social e ambiental

Empresas privadas

Prestadores de serviços Implantação e operação de UGR ou UGL (unidade de gestão de 
resíduos ou de lodo)

Redução de custos cumprimento 
da legislação, responsabilidade 

social e ambiental

Receptores Usos benéficos, geração de empregos, obtenção de lucro, diminuição 
de custos, marketing ambiental Lucro/redução de custos

Serviços de coleta e 
transporte

Estabelecer rotas dos veículos, rotinas de trabalho, horários, logística 
do transporte Lucro

População Comunidade local
Tarifa de tratamento de água e esgoto, geração de empregos em 
atividades de aproveitamento de lodo, melhorias de sistema de 

saneamento
Bem-estar social e ambiental

Organizações Civis ONG, OSCIP e 
movimentos sociais

Fiscalização civil de empresas, projetos e participação em programas 
sociais e ambientais advindos da utilização benéfica do lodo Bem-estar social e ambiental

Ciência e Tecnologia Universidade e 
Institutos de Pesquisa

Desenvolvimento tecnológico de alternativas de tratamento e 
reaproveitamento do lodo. Auxílio na tomada de decisão dos processos Bem-estar social e ambiental

Várias técnicas e procedimentos se propõem a fa-

cilitar o gerenciamento dos resíduos sólidos em 

geral, e podem ser aplicadas ao caso específico 

de lodos de ETAs e ETEs. Pode-se citar a análise de 

custo-benefício e modelos de previsão, simulação 

e otimização. Esses sistemas podem ter diversas 

plataformas de análise, como os de gerencia-

mento de informações e suporte à decisão, além 

de usar ferramentas específicas para avaliação 

como: desenvolvimento de cenários; análise de 

fluxo de material; avaliação de ciclo de vida; aná-

lise de risco; avaliação de impactos ambientais; 

avaliação socioeconômica e avaliação de susten-

tabilidade (CHANG et al., 2011).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A maioria dos usos benéficos de lodos de ETAs e 

de ETEs apresentados anteriormente mostrou-

-se viável; entretanto, a escolha da opção para a 

destinação reflete características locais, culturais, 

históricas, geográficas, legais, políticas e econô-

micas. A flexibilidade de uso vai variar de local 

para local (FYTILI e ZABANIOTOU, 2008). 

É importante que, para ETAs e ETEs novas, a con-

cepção leve em consideração o destino do lodo. 

Deve ser buscada a recuperação de energia e re-

cursos, no contexto de uma economia circular 

(GHERGHEL et al., 2019). Destarte, deve ser feito 

um estudo de demanda do lodo no local antes da 

definição das unidades de tratamento de lodo, 

que hoje, normalmente, são projetadas visando 

apenas a máxima remoção de umidade. Deve-se 

levar em consideração, também, a possibilidade 

de tratamento conjunto com outros resíduos só-

lidos gerados na região, de forma a viabilizar eco-

nomicamente o uso benéfico. A garantia da qua-

lidade dos produtos químicos utilizados e da água 

bruta nas ETAs, assim como o desenvolvimento 

de programas de recebimento de efluentes não 

domésticos no sistema público de esgoto, são pri-

mordiais para garantir a qualidade dos lodos para 

os usuários.  

Essencial para um adequado gerenciamento dos 

resíduos gerados em operações de saneamento, a 

quantificação do lodo é um problema recorrente 

em Estações de Tratamento brasileiras. Balanços 

de massa devem ser feitos regularmente nas ETAs 

e ETEs, para mostrar as variações das quantida-

des geradas ao longo do tempo, por pelo menos 

um ano hidrológico (KATAYAMA et al., 2015). Um 

banco de dados atualizado sobre a qualidade e 
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quantidade de lodo gerado em estações de tra-

tamento é essencial para a busca das opções de 

aplicação sustentável do material e, consequen-

temente, para a decisão do uso benéfico (AHMAD 

et al., 2016).

Partindo-se do princípio da gestão de lodo, algu-

mas hipóteses relacionadas podem ser expostas, 

para subsidiar uma discussão mais profunda de 

causa e consequência do uso benéfico dos lodos:

• Uso de uma visão sistêmica da gestão dos resí-

duos sólidos, que considera as variáveis ambien-

tal, social, cultural, econômica, tecnológica e de 

saúde pública (de acordo com a PNRS);

• Sujeição do setor de Saneamento – ao menos 

quanto ao gerenciamento de resíduos – à eco-

nomia de livre mercado e, consequentemente, à 

determinação dos preços pela lei da oferta e da 

procura;

• Destinação final ambientalmente adequada dos 

resíduos dos serviços de saneamento (lodos de 

ETA e de ETE), considerados materiais a serem 

utilizados em outros processos e produtos e que, 

desse modo, disputam o mercado com matérias-

-primas convencionais, dentro da visão moderna 

da economia circular (BRITISH STANDARDS INSTI-

TUTION, 2017); 

• A destinação final ambientalmente adequada 

dos lodos implica no atendimento a critérios de 

qualidade exigidos pelo mercado e obtidos pelo 

aprimoramento dos insumos, processos e opera-

ções unitárias empregados nos sistemas de sa-

neamento, com benefícios socioambientais;

• O desempenho das ETAs e ETEs tenderá a au-

mentar paulatinamente até um ponto máximo de 

ecoeficiência (menor consumo de energia e mate-

riais versus maior qualidade do lodo gerado), para 

redução do custo de destinação final ou inserção 

no mercado, com ganho socioambiental na área 

de abrangência comercial.

Em todos os pontos discutidos, o tratamento e 

disposição de lodo deve ser considerado como 

parte integral dos sistemas de tratamento de 

água e esgoto (FYTILI e ZABANIOTOU, 2008).
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